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Agravo regimental - Alegação de ofensa ao 
art. 5°, LV, da CF/88 - Inexistência de 

ofensa direta à Constituição

- Necessidade de exame prévio de norma infraconstitu-
cional para a verificação de contrariedade ao Texto
Maior.

Agravo regimental a que se nega provimento.

AAGGRRAAVVOO  RREEGGIIMMEENNTTAALL  NNOO  AAGGRRAAVVOO  DDEE  IINNSSTTRRUUMMEENN-
TTOO  NN°°  664455..224444-99-MMGG  -  RReellaattoorr::  MMiinniissttrroo  JJOOAAQQUUIIMM
BBAARRBBOOSSAA

Agravante: Tryumpho Empreendimentos e Engenharia
Ltda. Advogados: Antônio Augusto Pires e outro.
Agravado: João Gabriel Pereira de Almeida. Advoga-
dos: Maria Cristina Conde Pellegrino e outro.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Segunda
Turma, sob a Presidência do Ministro Cezar Peluso, na
conformidade da ata de julgamento e das notas
taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso de agravo, nos termos do voto do
Relator.

Brasília, 22 de abril de 2008. - Ministro Joaquim
Barbosa - Relator.

RReellaattóórriioo

MINISTRO JOAQUIM BARBOSA (Relator) - É este
o teor da decisão com que neguei seguimento ao agra-
vo de instrumento:

Trata-se de agravo de instrumento interposto de decisão que
inadmitiu recurso extraordinário (art. 102, III, a, da
Constituição) que tem como violado o art. 5°, LV, da Carta
Magna.
Inexiste a alegada ofensa ao art. 5°, LV, da Constituição, pois
o acórdão recorrido, ao julgar o recurso interposto, inequi-
vocamente prestou jurisdição, em observância aos princípios
do contraditório e da ampla defesa.
Do exposto, nego seguimento ao agravo (f. 925).

Dessa decisão, interpõe-se agravo regimental em
que se reitera a alegação de violação direta e ostensiva
do art. 5°, LV, da Constituição Federal.

Mantenho a decisão agravada e submeto o agra-
vo à apreciação da Turma.

É o relatório.

VVoottoo

MINISTRO JOAQUIM BARBOSA (Relator) - A juris-
prudência de ambas as Turmas desta Corte se firmou no
sentido de que, quando se fizer necessário o exame
prévio de norma infraconstitucional para a verificação
de contrariedade ao Texto Maior, estará caracterizada
ofensa reflexa ou indireta à Carta Magna. Assim, a títu-
lo exemplificativo: AI 339.607-AgR (Rel. Min. Moreira
Alves, DJ de 14.12.2001), AI 385.133-AgR (Rel. Min.
Néri da Silveira, DJ de 31.10.2002) e AI 332.997-AgR
(Rel. Min. Sydney Sanches, DJ de 22.11.2002).

Mesmo quando a alegação de violação envolva o
art. 5°, LV, da CF/88, esta Corte tem-se posicionado no
mesmo sentido. Confira-se:

Inviável o processamento do extraordinário para debater
matéria infraconstitucional, sob o argumento de violação ao
disposto nos incisos LIV e LV do art. 5° da Constituição.
Agravo regimental improvido (AI 447.774-AgR, Rel.ª Min.ª
Ellen Gracie, DJ de 12.09.2003).

Ainda que superado tal óbice, o presente recurso
não merece prosperar. É que, conforme ressaltei na deci-
são agravada, o Tribunal a quo prestou jurisdição sem
ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defe-
sa. Com efeito, no acórdão de f. 668/673 constata-se
que o Tribunal recorrido se manifestou a respeito da ale-
gação de não ter sido aberta vista à agravante de docu-
mentos novos juntados aos autos pela parte contrária,
conforme se infere do trecho do voto que transcrevo:

Sustenta o embargante a ocorrência de nulidade absoluta,
porquanto não lhe teria sido concedida vista dos documen-
tos de f. 548 e 559, frustrando o que determina o art. 398
do Código de Processo Civil e o art. 5°, LV, da CF/88, que
trata dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Contudo, resta patente nos autos que o agravo regimental
de f. 582/590 foi interposto posteriormente à juntada dos
documentos de f. 548 e 559, o que demonstra que teve efe-
tiva vista deles e pôde sobre eles se manifestar, não confi-
gurando, assim, qualquer violação dos artigos legais cita-
dos, pelo que nenhuma omissão ocorreu no julgado.

Pelo exposto, nego provimento ao presente agravo
regimental.

EExxttrraattoo  ddee  aattaa

Decisão: Negado provimento. Votação unânime.
Ausentes, justificadamente, neste julgamento, os Srs.
Ministros Celso de Mello e Gilmar Mendes. Presidiu este
julgamento o Sr. Ministro Cezar Peluso. Segunda Turma,
22.04.2008.

Presidência do Sr. Ministro Cezar Peluso. Presentes
à Sessão os Srs. Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Celso Mello
e Gilmar Mendes.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Wagner
Gonçalves.

Carlos Alberto Cantanhede - Coordenador.
(Publicado no DJe de 16.05.2008.)

. . .

RReellaattóórriioo

MINISTRO CEZAR PELUSO (Relator) - 1. Trata-se
de habeas corpus impetrado em favor de Walter Luiz
Monteiro Cardoso, Marcos Luiz Barreto Montandon
Júnior e Douglas Munro, contra decisão que, proferida
pelo Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do HC
nº 24.204, dirigido contra liminar da Desembargadora
Relatora do MS nº 2002.03.00.01569-4, do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região.

Alegam os impetrantes que o constrangimento ile-
gal imposto aos pacientes

[...] decorre de decisão sem fundamento que, mesmo sem
negar o caráter ilícito de provas já desentranhadas dos autos
de inquérito policial, determinou sua reinclusão ao feito por
via oblíqua e à margem do devido processo legal (f. 3).

Em reclamação trabalhista ajuizada por Anthony
Peter Mcveigh, ex-Presidente da empresa Richard Ellis
S/C Ltda., demitido por justa causa, o reclamante, para
reforço de argumentação em recurso, requereu abertura
do inquérito policial para a apuração de supostos crimes
de falsidade material e ideológica e uso de documentos,
cometidos, em tese, no âmbito da reclamada, e instruiu
o requerimento com documentos sigilosos da empresa,
os quais lhe foram repassados por Mário Roberto de
Castilho, ex-controller da reclamada.

Tais documentos, segundo a empresa, teriam sido
obtidos ilicitamente, com violação dos arts. 152, pará-
grafo único, 153 e 154 do Código Penal. A título exem-
plificativo, entre os documentos encontrar-se-iam memo-
rando confidencial, ata de reunião da Diretoria da em-
presa, cópia de fax encaminhado pela advogada desta,
minuta de parecer e defesa, balanços etc.

Por isso, a empresa Richard Ellis S/C Ltda.
requereu, também ela, instauração de inquérito policial
e solicitou ao juízo desentranhamento da documentação
sigilosa que instruía o primeiro inquérito policial, porque
lograda de forma ilícita, mediante ofensa ao disposto no
art. 5º, inciso LVI, da Constituição da República.

Os autos do primeiro inquérito, que tramitavam na
Justiça Estadual, foram encaminhados à Justiça Federal,
porque os ilícitos se teriam dado na contestação à recla-
mação trabalhista. Redistribuídos os autos, o juízo crimi-
nal federal determinou o desentranhamento daquelas
provas documentais, declarando-lhes a ilicitude.

O Ministério Público Federal, ciente dos termos da
decisão de desentranhamento, também reconheceu a
ilicitude de provas, mas requereu fosse requisitada à 58ª
Junta de Conciliação e Julgamento cópia integral dos
autos da ação trabalhista que Anthony Peter Mcveigh
movia contra Richard Ellis S/C Ltda.

Diante disso, a defesa dos ora pacientes também
peticionou, alertando o juízo de que o reclamante havia
juntado aos autos, no recurso, cópia integral do inquérito,

Prova - Criminal - Documentos - Papéis 
confidenciais pertencentes a empresa - 
Cópias obtidas, sem autorização nem 

conhecimento desta, por ex-empregado -
Juntada em autos de inquérito policial -

Providência deferida em mandado de segurança
impetrado por representante do Ministério
Público - Inadmissibilidade - Prova ilícita - 

Ofensa ao art. 5º, LVI, da CF e aos arts. 152,
parágrafo único, 153 e 154 do CP -
Desentranhamento determinado - 

HC concedido para esse fim

- Não se admite, sob nenhum pretexto ou fundamento, a
juntada, em autos de inquérito policial ou de ação
penal, de cópias ou originais de documentos confiden-
ciais de empresa, obtidos, sem autorização e conheci-
mento desta, por ex-empregado, ainda que autorizada
aquela por sentença em mandado de segurança impe-
trado por representante do Ministério Público.

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NNºº  8822..886622-11-SSPP  -  RReellaattoorr::  MMiinniissttrroo
CCÉÉZZAARR  PPEELLUUSSOO

Pacientes: Walter Luiz Monteiro Cardoso, Marcos Luiz
Barreto Montandon Júnior e Douglas Munro. Impetran-
tes: Arnaldo Malheiros Filho e outro. Coator: Superior
Tribunal de Justiça.

AAccóórrddããoo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Segunda Turma do Supremo Tribunal
Federal, sob a Presidência do Sr. Ministro Celso de
Mello, na conformidade da ata de julgamento e das
notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em
deferir o pedido de habeas corpus, nos termos do voto
do Relator. Falou, pelos pacientes, o Dr. Arnaldo
Malheiros Filho. Ausentes, justificadamente, neste julga-
mento, os Srs. Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau.

Brasília, 19 de fevereiro de 2008. - Ministro Cezar
Peluso - Relator.


